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HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO - Tráfico - Excesso de prazo -
Não configuração - Denegação da ordem.

- "O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as
características de fatalidade e de improrrogabilidade,
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se
ponderando mera soma aritmética de tempo para os atos
processuais (Precedentes do STF e do STJ)." (STJ. RHC
22476/SP. Min. Felix Fischer. 5a T. J. 21.02.08. DJU, 24.03.08).

- Ordem denegada.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus acima
identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em denegar a ordem.

-RELATÓRIO-

Cuida-se de ação de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrada
por Maria José Lucena de Medeiros, em prol de Alessandra Amaro da Silva, indicando
como coatora a AAM. Juíza de Direito da 6a Vara da comarca de Patos.

Afirma que a paciente, presa preventivamente pela prática, em tese, do
crime descrito no art. 33 da Lei 11.343/06, sofre ilegal constrangimento, decorrente
de excesso de prazo para a conclusão do sumário de culpa.

Postula, por isso, o deferimento de medida liminar, com a expedição de
alvará de soltura em favor da segregada e sua posterior ratificação, com o julgamento
do mérito do writ.

Prestadas as informações (fls. 64/65), e tendo sido indeferida a medida
antecipatória postulada (fl. 70), seguiram os autos à consideração da Procuradoria de
Justiça que, em parecer de fls. 72/77, manifestou-se pela denegação da ordem.

Conclusos, pus os autos em mesa para julgamento, na forma regimental.
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E o relatório.

- V O T O: O EXMO. DESEMBARGADOR JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO -

A paciente foi denunciada (fls. 08/10) e presa preventivamente pela
prática, em tese, do crime descrito no art. 33, da Lei 11.343/06.

Aduz ser flagrante o excesso de prazo para a conclusão da instrução
processual, pois "já são passados 135 dias e até a presente data, não foi realizada a
Audiência de Instrução e Julgamento" (fl. 03), motivo pelo qual entende deva ser
concedida a ordem e restituído o status libertatis da paciente.

Não há como ser acolhida a pretensão.

Apaciente foi presa em flagrante no dia 13.09.2014 portando, segundo a
cópia da denúncia de fls. 08/10, 43 (quarenta e três) pedras de crack, R$110,00
(cento e dez reais) em notas trocadas, cadernos de anotações e 3 (três) celulares de
marcas distintas.

Desde então, continua encarcerada, por prazo que, na sua ótica, afigura-
se excessivo.

Ao contrário do alegado, não me parecer haver qualquer excesso de
prazo no caso concreto.

É que, como se sabe, já é consagrado, no âmbito da doutrina e da
exegese pretoriana, que o excesso de prazo na formação da culpa não resulta de mera
soma aritmética daqueles que possam ser somados para conduzir ao final do processo,
como parece defender o impetrante, mas está sujeito ao princípio da razoabilidade
que a lei empresta aos atos judiciais de uma forma em geral.

Bem a propósito

"(...) 4. Aquestão do excesso de prazo na formação da culpa não se
esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da
razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso
concreto. (...)." (STJ. HC 272.577/SP, Rei. Min. MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA, 6a T, julgado em 11/11/2014, DJe 27/11/2014).

"(...) I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir
o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos
prazos para os atos processuais. (Precedentes do STF e do STJ).
(...)." (STJ. RHC 53.267/AL, Rei. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015).
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"(...) 2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal,
segundo entendimento jurisprudencial deste Tribunal, deve ser
aferido dentro dos limites da razoabilidade, considerando
circunstâncias excepcionais que venham a retardar a instrução
criminal e não se restringindo à simples soma aritmética de prazos
processuais. (...)." (STJ. HC 299.738/SP, Rei. Ministro GURGEL DE
FARIA, QUINTATURAAA, julgado em 20/11/2014, DJe 03/12/2014).

Com efeito, é aceitável eventual dilação, devido à observância dos
trâmites processuais, sendo certo que o prazo para a conclusão da instrução criminal,
como um todo, não é absoluto e o constrangimento ilegal pelo seu excesso só pode
ser reconhecido quando a demora for injustificada, não sendo este, na minha ótica, o
caso dos autos.

A propósito:

"Somente o excesso de prazo excessivo e abusivo justifica a
concessão do habeas corpus." (TJGO. HC 10748-6/217. Rei. Des.
Byron Seabra Guimarães. J. 11/02/1992. DJ 11278, de 04/03/1992).

E, segundo noticiou a autoridade impetrada nas informações que prestou

"O processo vem tramitando de forma regular, tendo sido
oferecida denúncia, em data de 09/10/2014, onde a acusada,
devidamente notificada, apresentou sua defesa preliminar, por
meio de Defensor Público nomeado por esta magistrada, em data
de 25/11/2014.

Vieram-me os autos conclusos na mesma ocasião, 25/11/2014,
ocasião na qual a denúncia foi recebida, tendo sido designada
audiência de Instrução e Julgamento para o dia 27/01/2015, não
tendo sido possível a Juíza de Direito em substituição realizá-la,
tendo em vista a ausência das testemunhas arroladas na denúncia,
ocasião em que foi determinada pela mesma, a redesignação do
ato, para data próxima, com a condução coercitiva das
testemunhas." (fl. 64/65).

Logo, não há falar-se em injustificado excesso de prazo, a configurar
coação ilegal no direito de locomoção da paciente.

Portanto, não vislumbrando o apontado constrangimento ilegal, DENEGO
A ORDEM, em harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho, Presidente em execício, da Câmara Criminal e relator,
dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Batista Barbosa
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( Juiz de Direito convocado para substituir Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva), e
Luiz Silvo Ramalho Júnior.

Sala de Sessões da Câmara Criminal " Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello

Filho, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de
março de 2015.

Desembargador Joás a&tfnXxiBeFemfT\[ho
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